HABILITAÇÃO DE ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS

- Sistemática 2013 –
Portaria MCidades nº 107 de 26 FEV 2013
Documentação da Entidade a ser apresenta à CAIXA (cópia autenticada ou com a apresentação dos originais para autenticação):

-  Número de protocolo originado com o preenchimento do Formulário de Habilitação, disponível no sítio eletrônico do Ministério das Cidades, www.cidades.gov.br.
-  Comprovante de Inscrição no CNPJ pelo prazo mínimo de 3 (três) anos;
-  Estatuto ou Contrato Social atualizado, incluindo alterações devidamente registrado;
- Atas, de fundação da entidade e de eleição da atual diretoria, devidamente registradas;
-  Relação nominal atualizada da diretoria executiva, contendo os respectivos CPF;
-  Comprovante de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;
-  Certidão Negativa com o FGTS (CRF) e Certidão Negativa com o INSS (CND);
- Declaração do dirigente máximo da Entidade atestando que os componentes da diretoria executiva:
· não possuem pendência registrada no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN; e

· não sejam eles mesmos, ou seus respectivos cônjuges ou companheiros bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, servidores públicos vinculados ao Conselho Gestor do FNHIS ou ao Conselho Curador do FDS ou ao Ministério das Cidades.
Documentação a ser consultada pela CAIXA: 

- Consultar o CEPIM – Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativas Impedidas para validação da regularidade institucional da Entidade Organizadora, no sítio eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br aba CEPIM
- Consultar o CADIN - Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal para validação da situação informada para a entidade e seus dirigentes no sítio eletrônico http://www.bcb.gov.br/pre/portalCidadao/cadsis/dadosCadastro.asp 
Documentação para enquadramento/pontuação quanto ao nível de qualificação da Entidade:

- Qualificação técnica:
- Experiência em processo de autogestão ou gestão habitacional/regularização fundiária de interesse social (quantidade de empreendimentos habitacionais produzidos ou em produção) comprovada por meio de:

· Declarações do titular de órgão público ou privado contratante ou parceiro; 
· Convênios ou contratos, assinados pela entidade;

· Outros documentos comprobatórios a serem avaliados.
- Experiência em processos de articulação em parceria de projetos habitacionais, mensurada pelos empreendimentos habitacionais viabilizadas em parcerias públicas ou privadas (Urbanização de Favelas, Remoção de Áreas de Risco, Regularização Fundiária, PSH, Assistencia Técnica, Mobilidade Urbana, por exemplo) comprovada por meio de: 
· Declarações do titular de órgão público ou privado contratante ou parceiro; 
· Convênios ou contratos, assinados pela entidade;

· Outros documentos comprobatórios a serem avaliados.
- Qualificação social e da capacidade de mobilização:

-  Experiência em desenvolvimento de projetos de habitação de interesse social e regularização fundiária comprovada por meio de:

· Declarações do titular de órgão público ou privado contratante ou parceiro; 
· Convênios ou contratos, assinados pela entidade;

· Acesso a financiamento para execução de assistência técnica/trabalho social/regularização fundiária;

· Outros documentos comprobatórios a serem avaliados.
-  Existência de equipe técnica composta por técnicos e profissionais das áreas de abrangência da produção habitacional, permanente, associada ou contratada pela Entidade Organizadora, comprovada através de documento que demonstre a existência do vínculo.

-  Ações de capacitação dos associados nas áreas da gestão participativa de empreendimentos habitacionais, programas e políticas públicas de habitação e regularização fundiária comprovada por meio de:
· Divulgação destas ações acompanhada da descrição do conteúdo; ou

· Comprovante de conclusão emitido contendo descrição do conteúdo e carga horária; ou 

· Outros documentos comprobatórios a serem avaliados. (publicações, textos, apresentações, banners, folders, acompanhada da descrição do conteúdo, carga horária e lista de presença, por exemplo).

-  Desenvolvimento de atividades de mobilização com os associados comprovada por meio de:

· Atas demonstrando a regularidade de realizações de reuniões, assembléias e atos públicos.
· Outros documentos comprobatórios a serem avaliados.
- Ações de difusão de informações referentes à área de atuação e de direito à moradia, comprovada por meio de:

· Publicações impressas ou eletrônicas, cartilhas, folders; ou

· Outros materiais informativos produzidos pela entidade.
- Representação direta ou indireta da entidade junto a conselhos participativos de formulação, implementação e acompanhamento de políticas públicas ou em conferências e congressos nas esferas municipal, estadual e federal, comprovado por meio de:

1.
Em Conselhos Municipais e/ou Conferências e Congressos 
Municipais: 

· Declaração de participação emitida pelo poder público municipal ou secretaria executiva do conselho ou da conferência; ou

· Publicação da nomeação em diário oficial; ou

· Ata da eleição dos conselheiros, que comprove que a entidade proponente tem ou teve-nos 03 (três) últimos anos, assento no referido conselho.


2.
Em Conselhos Estaduais e/ou Conferências e Congressos Estaduais: 

· Declaração de participação emitida pelo poder público estadual ou secretaria executiva do conselho ou da conferência; ou

· Publicação da nomeação em diário oficial; ou

· Ata da eleição dos conselheiros, que comprove que a entidade proponente tem ou teve-nos 03 (três) últimos anos, assento no referido conselho.


3.
Em Conselho Nacional das Cidades e/ou Conselho Gestor do FNHIS ou 
Conferências ou Congressos Nacionais: 

· Declaração de participação emitida pelo poder público federal ou secretaria executiva do conselho ou da conferência; ou

· Publicação da nomeação em diário oficial; ou

· Ata da eleição dos conselheiros, que comprove que a entidade proponente tem ou teve-nos 03 (três) últimos anos, assento no referido conselho.

-  Participação de membro(s) da entidade como delegado(s) em Conferências Estaduais, Distritais ou Nacionais das Cidades, comprovada por meio de:

· Certificado de participação ou documento equivalente.

Documentação para pontuação indireta das atividades realizadas por Entidades vinculadas a Entidade Nacional: 
São consideradas entidades nacionais aquelas que comprovarem terem como vinculadas/filiadas entidades com sede em pelo menos cinco unidades da federação.
Pontuação indireta - As entidades filiadas receberão a mesma pontuação obtida pela entidade nacional nas seguintes ações definidas:
-Existência de equipe técnica; 
-Ações de capacitação de seus associados;

-Desenvolvimento de atividades de mobilização dos seus associados; 
-Ações de difusão de informações; 

-Representatividade direta ou indireta da entidade junto a conselhos participativos. 

A entidade nacional deverá comprovar as referidas ações para pontuação indireta da entidade filiada por meio de:

· Declaração emitida pela entidade nacional atestando a vinculação/filiação.
Documentação para enquadramento/pontuação quanto a abrangência da Entidade:

Comprovantes de experiência em processos de autogestão ou gestão habitacional; em processos de articulação em parceria de projetos habitacionais; em desenvolvimento de projetos de habitação de interesse social e regularização fundiária; existência de equipe técnica; ações de capacitação, desenvolvimento de atividades de mobilização de seus associados; ações de difusão de informações e representatividade junto a conselhos participativos de políticas públicas ou em conferências e congressos nas esferas municipal, estadual e federal, não obstante ao que consta no estatuto ou contrato social da Entidade.

· Abrangência Municipal:
- A Entidade Organizadora deverá ter promovido pelo menos 01 (uma) ação definida possibilitando a atuação no município sede da Entidade.
· Abrangência Supramunicipal:

- A Entidade Organizadora deverá ter promovido pelo menos 02 (duas) das ações definidas em pelo menos dois municípios distintos, possibilitando a atuação no município sede da Entidade e em outro município de livre escolha.
· Abrangência Estadual:

- A Entidade Organizadora deverá ter promovido pelo menos 03 (três) 
das ações definidas em pelo menos três municípios distintos, 
possibilitando 
a atuação em qualquer município da Unidade da 
Federação sede da Entidade.
· Abrangência Nacional
- A Entidade Organizadora deverá ter promovido pelo menos 03 (três) das ações definidas em pelo menos três municípios de estados distintos, possibilitando a atuação em qualquer município do país.

